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MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS

GABINETE DA SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL


Setor Comercial Sul, quadra 09., Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A

Brasília, DF. CEP 70308200. - http://www.mdh.gov.br

EDITAL Nº 03/2022

PROCESSO Nº 00135.207771/2022-14

 

Edital de Chamamento Público nº 03/2022 

 

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
(MMFDH), representado pela Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial (SNPIR), com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº
8.726,  de 27 de abril de 2016, na Lei nº 14.303, de 21 de janeiro de 2022, e na Lei nº
13.971, de 27 de dezembro de 2019, que institui o Plano Plurianual da União para o
período de 2020 a 2023, torna público o presente Edital de Chamamento Público, que
visa à seleção de organização da sociedade civil interessadas, cujo objeto é a execução
de projetos que promovam o desenvolvimento local de povos e comunidades
tradicionais a partir por meio da inclusão produtiva, economia solidária, formação
profissional, respeitando e protegendo as tradições culturais.

 

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria
com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por intermédio da Secretaria Nacional de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial, por meio da formalização de termo de fomento, para a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil
(OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº
8.726, de 27 de abril de 2016, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.

1.3. Poderão ser selecionadas 2 ou mais propostas, observada a ordem de classificação e a disponibilidade
orçamentária para a celebração dos termos de fomento, sendo o mínimo de uma proposta para cada objetivo descrito
no item 2.2 deste edital.

1.4. Cada OSC poderá apresentar uma proposta, observado os itens 7.4.1 e 7.4.2 deste Edital.

2. OBJETO DO TERMO FOMENTO

2.1. O termo de fomento terá por objeto  a concessão de apoio da administração pública federal para a
execução em âmbito nacional de projetos que promovam o desenvolvimento local de povos e comunidades
tradicionais por meio de um ou mais dos temas a seguir: inclusão produtiva; economia solidária; formação
profissional. Devendo a iniciativa respeitar e proteger as tradições culturais desses povos.

2.2. São objetivos específicos da parceria:

a) Desenvolver projetos que mantenham o respeito e a proteção das tradições culturais
promovendo um ou mais dos temas a seguir: inclusão produtiva, economia solidária e/ou formação
profissional, e que sejam voltados exclusivamente para povos ciganos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8726.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14303.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.303%2C%20DE%2021%20DE%20JANEIRO%20DE%202022%20(*)&text=Estima%20a%20receita%20e%20fixa,o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro%20de%202022.&text=III%20%2D%20o%20Or%C3%A7amento%20de%20Investimento,social%20com%20direito%20a%20voto.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8726.htm
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b) Desenvolver projetos que mantenham o respeito e a proteção das tradições culturais
promovendo um ou mais dos temas a seguir: inclusão produtiva, economia solidária e/ou formação
profissional, e que sejam voltados para um ou mais dos segmentos de povos tradicionais abaixo
listados:

I - povos e comunidades de terreiro/povos e comunidades de matriz africana;

II - pescadores artesanais;

III - extrativistas;

IV - extrativistas costeiros e marinhos;

V - caiçaras;

VI - faxinalenses;

VII - benzedeiros;

VIII - ilhéus;

IX - raizeiros;

X - geraizeiros;

XI - caatingueiros;

XII - vazanteiros;

XIII - veredeiros;

XIV - apanhadores de flores sempre vivas;

XV - pantaneiros;

XVI - morroquianos;

XVII - povo pomerano;

XVIII - catadores de mangaba;

XIX - quebradeiras de coco babaçu;

XX - retireiros do Araguaia;

XXI - comunidades de fundos e fechos de pasto;

XXII - ribeirinhos;

XXIII - cipozeiros;

XXIV - andirobeiros; e

XXV - caboclos.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial tem por premissa promover ações,
projetos e políticas públicas para povos tradicionais e para população negra, de forma a promover a igualdade étnico-
racial. Neste sentido, é princípio desta Secretaria o desenvolvimento de projetos e ações que promovam a inclusão e
integração das comunidades e dos povos tradicionais, para reduzir a desigualdade de acesso a políticas públicas, de
modo a manter a garantia de direitos e a promoção da igualdade racial em todo o território nacional.

3.2. Sendo assim, e a partir da consideração de que o Brasil, enquanto signatário da Convenção nº 169 da
Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada nos termos do Decreto nº
10.088, de 5 de novembro de 2019, tem como dever a adoção de medidas de proteção dos direitos dos povos
indígenas e das comunidades tradicionais, dos quais cumpre ressaltar aqueles relacionados à promoção a plena
atividade dos direitos sociais, econômicos e culturais.

Artigo 2º

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos interessados,
uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua
integridade.

2. Essa ação deverá incluir medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e oportunidades que
a legislação nacional outorga aos demais membros da população;

https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_236247/lang--pt/index.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10088.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2010.088%2C%20DE%205,pela%20Rep%C3%BAblica%20Federativa%20do%20Brasil.
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b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses povos, respeitando a sua
identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas instituições;

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - econômicas que possam existir
entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade nacional, de maneira compatível com suas
aspirações e formas de vida.”

...

Artigo 7º

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que diz respeito ao
processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar
espiritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o
seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da
formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de
afetá-los diretamente.

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação [...] deverá ser prioritária nos
planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram. Os projetos especiais de
desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de forma a promoverem essa melhoria.

3.3. Ademais, cabe ressaltar que a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da
Igualdade Racial, no Art. 2º considera como dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades:

Art. 2o  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão
brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, especialmente
nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade
e seus valores religiosos e culturais.

3.4. Considerando os dispositivos legais ora citados, tem-se por imperativo que o poder público promova
ações que venham assegurar a igualdade de oportunidades em diversas frentes para os povos e comunidades
tradicionais.

3.5. Desta forma, apresenta-se este edital visando a promoção do desenvolvimento local de povos e
comunidades tradicionais por meio da inclusão produtiva, economia solidária e formação profissional, conforme
definição a seguir:

a) Inclusão produtiva: compreende-se da inclusão de pessoas em situação de vulnerabilidade
econômica no mercado de trabalho, possibilitando a diminuição da exclusão social e aumento da
produtividade do país;

b) Economia solidária: conjunto de práticas econômicas e sociais organizadas em forma de
cooperativas, associações, entre outras;

c) Formação profissional: atividades educacionais que visa dotar os indivíduos de habilidades
teóricas e/ou práticas para inserção no mercado de trabalho.

3.6. O conceito de desenvolvimento local é baseado no protagonismo dos atores da região na formulação
de ações e da tomada de decisões da comunidade, fortalecendo a democracia e as ações de inclusão, transformação
social, combate à pobreza, entre outras.

3.7. Considerando a existência de outras iniciativas propostas ela Secretaria Nacional de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial voltadas exclusivamente para povos indígenas e quilombolas, o edital em tela destinou-
se aos demais segmentos.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas
definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 (com redação dada pela
Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas
por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação
e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13204.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9867.htm
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rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho
social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências:

a) estar habilitada na Plataforma +BRASIL, no endereço eletrônico
<http://plataformamaisbrasil.gov.br/>;

b) declarar, conforme modelo constante ao Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância, que
está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e nos seus anexos, bem como que se
responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados
durante o processo de seleção.

c) Apresentar a proposta de trabalho na Plataforma +Brasil, conforme art. 16, §2º do Decreto nº
8.726, de 27 de abril de 2016, com preenchimento completo das abas "Dados da Proposta" e "Plano
de Trabalho", bem como, anexar o Plano de Trabalho devidamente assinado, conforme modelo
constante no Anexo I - Modelo de Plano de Trabalho deste Edital, na aba “Requisitos”;

4.3. Não é permitida a atuação em rede.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

5.1. Para a celebração do termo de fomento, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de
relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art.
33, caput, inciso I, e art. 35,  caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta
exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019,
de 31 de julho de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de
dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de
igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014).
Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§
2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) anos de
existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput,
inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da apresentação do
plano de trabalho e na forma do art. 26,  caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art.
33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº
8.726, de 27 de abril de 2016);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e
o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição
com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC,
conforme Anexo III – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a
demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos
ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria
(art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso X e §1º, do
Decreto nº 8.726, de 2016);

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na forma do art. 26, caput, inciso III, do
Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada,
sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização
de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput,

http://plataformamaisbrasil.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8726.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8726.htm
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inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº
8.726, de 2016);

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida
ativa e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de
2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º,
do Decreto nº 8.726, de 2016);

i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal
atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo IV – Declaração do Art. 27 do
Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei
nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento
hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº
13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016); e

l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de
sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).

m)atender a todos os requisitos contidos no Plano de Trabalho apresentado no modelo previsto no
anexo I deste edital, realizando os ajustes das diligências que possam ser solicitadas pela Secretaria
Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC que:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no
território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39,  caput,
inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública federal, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades
referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de
políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput,
inciso I e §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se
for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados,
ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver
pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019,
de 2014);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei
nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art.
39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art.
39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrível, nos últimos (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e
inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a
inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art.
39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm


27/05/2022 13:47 SEI/MDH - 2980371 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3259397&infra_sist… 6/29

h) Não atenda aos requisitos previstos neste edital, ou   não atenda as diligências que possam ser
solicitadas pela Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento
público, tendo sido constituída na forma de   Portaria a ser publicada pela Secretaria Nacional de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial, previamente à etapa de avaliação das propostas.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 5
(cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado,  dirigente, conselheiro ou
empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure
conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de
2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não bloqueia a continuidade do
processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por
membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27,
§§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro desse colegiado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das
informações e dos documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.
Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 30/05/2022

2 Envio das propostas pelas OSCs. 31/05/2022 a
03/07/2022

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 04/07/2022 a
08/07/2022

4 Divulgação do resultado preliminar. 11/07/2022

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 12/07/2022 a
16/07/2022

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 18/07/2022 a
22/07/2022

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões
recursais proferidas (se houver).

25/07/2022 (data
prevista) 

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria
(arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da
Lei nº 13.019, de 2014) são posteriores à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da
OSC selecionada (mais bem classificada), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014. 

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do MMFDH/SNPIR na internet
(https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/igualdade-etnico-racial/publicacoes/editais-e-termos-de-
referencias) e na Plataforma +BRASIL (https://portal.plataformamaisbrasil.gov.br/), com prazo de 34 (trinta e quatro)
dias para a apresentação das propostas, contado um dia após a data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs.

7.4.1. As propostas serão apresentadas por OSCs situadas em todo o território nacional, por meio da
plataforma eletrônica +Brasil, e deverão ser cadastradas e enviadas para análise, até as 23h59 do dia 03/07/2022.

7.4.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não
serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela administração
pública federal.

7.4.3. Cada OSC poderá apresentar uma proposta, observado os itens 7.4.1 e 7.4.2 deste Edital. Assim, deve-
se escolher um dos temas do item 2.2 deste edital e sinaliza-lo na proposta. Caso venha a apresentar mais de uma
proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/igualdade-etnico-racial/publicacoes/editais-e-termos-de-referencias
https://portal.plataformamaisbrasil.gov.br/
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7.4.4. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes
informações:

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o
cumprimento das metas;

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

d) o valor global.

7.4.5. Somente serão avaliadas as propostas que, além de cadastradas, estiverem com  status  da proposta
“enviada para análise” na plataforma +Brasil, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs constantes da
Tabela 1.

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas
apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta será realizada pela Comissão de
Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido, na Tabela 1, para conclusão do julgamento das
propostas e divulgação do resultado do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma
devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias. 

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na
Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo I – Modelo de Plano de Trabalho, contendo diretrizes.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento
apresentados no quadro a seguir:

QUADRO 2
Critérios de julgamento Metodologia de Pontuação

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação
Pontuação

máxima
por item

(A) Informações sobre ações a serem
executadas, metas a serem atingidas,
indicadores que aferirão o cumprimento das
metas e prazos para a execução das ações e
para o cumprimento das metas.

Grau pleno de atendimento (4,0 pontos).
Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos).
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação
da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do Decreto nº
8.726, de 2016.

4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos da
política, do plano, do programa ou da ação em
que se insere a parceria.

Grau pleno de adequação (2,0).
Grau satisfatório de adequação (1,0).
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do
requisito de adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a
eliminação da proposta, por força do caput do art. 27 da Lei nº
13.019, de 2014, c/c art. 9º, §2º, inciso I, do Decreto nº 8.726, de
2016.

2,0

(C) Descrição da realidade objeto da parceria e
do nexo entre essa realidade e a atividade ou
projeto proposto.

Grau pleno da descrição (2,0).
Grau satisfatório da descrição (1,0).
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação
da proposta, por força do art. 16, §2º, inciso I, do Decreto nº
8.726, de 2016.

2,0

(D) Capacidade técnico-operacional da
instituição proponente, por meio de experiência
comprovada no portfólio de realizações na
gestão da atividade ou projetos relacionados ao
objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Grau pleno de capacidade técnico-operacional (2,0).
Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (1,0).
O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do
requisito de capacidade técnico-operacional (0,0).

2,0



27/05/2022 13:47 SEI/MDH - 2980371 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3259397&infra_sist… 8/29

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação
da proposta, por falta de capacidade técnica e operacional da OSC
(art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014).

(E) Adequação da proposta ao valor do teto
constante no Edital, com menção expressa ao
valor global da proposta.

O valor global proposto é, no mínimo, 11% (onze por
cento) mais baixo que o valor do teto (2,0).
O valor global proposto é, de 1% a 10% (dez por cento)
mais baixo do que o valor do teto (1,0).
O valor global proposto é igual ao teto (0,5).
O valor global proposto é superior ao valor  do teto (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a
eliminação da proposta, haja vista que, nos termos de fomento, o
valor global da proposta não pode superar o teto, sob pena de
desclassificação (art. 16, §2º inciso IV, do Decreto nº 8.726/2016).
O valor do teto está descrito no item 9.5 deste edital.

2,0

(F) Termos de fomento ou colaboração
celebrados por meio da plataforma +Brasil pela
entidade celebrante.

(0,5) ponto por termo celebrado.

OBS.: o máximo a ser pontuado com tal critério são 1,5 pontos.

1,5

(G) Experiência comprovada de realização de
projetos relacionados ao objeto da parceria
deste edital.

(0,5) ponto por projeto executado com o objeto proposto
neste edital.

OBS.: o máximo a ser pontuado com tal critério é 1,0 ponto.

1,0

(H) Demonstração, por meio de memorial
descritivo, do alcance de projetos relacionados
ao objeto da parceria ou de natureza
semelhante ao deste edital.

(0,5) ponto para cada 500 pessoas beneficiadas.

OBS.: Não inclui formas passivas de engajamento como acesso a
sítios eletrônicos, newsletter, distribuição de materiais, atividades
coletivas com mais de 50 pessoas ou ações a serem desenvolvidas
que visem aumentar artificialmente a quantidade de
beneficiados.

1,5

(I) O estado da realização do projeto ser
participante do SINAPIR.

(1,0) pontos para a OSC que o estado em que se
desenvolverá a ação for participante do SINAPIR.
OBS.: As OSCs que apresentarem propostas para
municípios que não possuem adesão ao SINAPIR não
pontuarão nesse quesito.

1,0

(J) O município da realização do projeto ser
participante do SINAPIR.

(1,0) pontos para a OSC que o município em que se
desenvolverá a ação for participante do SINAPIR.

OBS.: As OSCs que apresentarem propostas para municípios que
não possuem adesão ao SINAPIR não pontuarão nesse quesito.

1,0

(K) Atendimento mínimo de pessoas a serem
beneficiadas por proposta apresentada pela
OSC e que atendam aos temas propostos por
esse edital.

(0,5) Até 100 pessoas.
(1,0) De 101 a 200 pessoas.
(1,5) De 201 a 300 pessoas.
(2,0) Mais de 301 pessoas.

2,0

Pontuação Máxima Global 20

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá
acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição
proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual
crime.

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E),
informando as atividades ou os projetos desenvolvidos, sua duração, seu financiador(es), o local ou a abrangência, os
beneficiários, os resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação documental
de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na
descrição das experiências ensejará nas providências indicadas no subitem anterior.
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7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 10,0 (dez) pontos;

b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (E); ou ainda que não
contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o
nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem
atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das
ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto (art. 16, §2º, incisos I a IV, do
Decreto nº 8.726, de 2016);

c) que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016); ou

d) cujo valor global estiver acima do teto previsto no item 9.5 deste edital.

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação
total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos
membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior
pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base
na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (E) e (D). Caso essas regras não
solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição, e, em último caso, a
questão será decidida por sorteio.

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o resultado preliminar
do processo de seleção na página do sítio oficial do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos  (https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-portemas/igualdade-etnico-racial) e na plataforma eletrônica
+Brasil, iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação
do resultado do processo de seleção.

7.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem recorrer contra o
resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da
publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999).

7.7.2. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

7.7.3. Os recursos serão apresentados por meio da plataforma eletrônica +Brasil. Se a plataforma estiver
indisponível, a administração receberá o recurso pelo e-mail  etnicoraciais@mdh.gov.br, mediante envio de
comprovação (foto ou imagem) de que a plataforma eletrônica +Brasil estava fora de operação.

7.7.4. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus
interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

7.7.5. Não será considerado, na fase de recursos, o envio de informações que sirvam de comprovação para os
critérios contidos itens 7.4.4 e 7.5.3 deste edital. Estes documentos devem ser apresentados na fase de envio das
propostas.

7.7.6. Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele para os demais interessados para que, no
prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem
contrarrazões, se desejarem. Caso a plataforma esteja indisponível para essa finalidade, a administração pública dará
ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de
5 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência.  

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o
recurso à autoridade máxima da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, com as
informações necessárias à decisão final.

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deve ser explícita, clara e congruente, podendo
consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou
propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e
expiram exclusivamente em dia útil, no âmbito do órgão ou da entidade responsável pela condução do processo de
seleção.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8726.htm
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-portemas/igualdade-etnico-racial
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8726.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
mailto:etnicoraciais@mdh.gov.br
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7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das
decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição
de recurso, o órgão ou a entidade pública federal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na
plataforma eletrônica +Brasil, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19
do Decreto nº 8.726, de 2016).

7.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de
2014).  

7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta
classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar
prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

QUADRO 3
ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA

1 Convocação da(s) OSC(s) selecionada(s) para comprovar requisitos estatutários e documentais exigidos para celebração.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos
(vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.
5 Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial da União.

8.2. Etapa 1:  Convocação da(s) OSC(s) selecionada(s) para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre(m) nos
impedimentos (vedações) legais. 

8.2.1. Para a celebração da parceria, a administração pública federal convocará a OSC selecionada para, no
prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, apresentar a documentação exigida para comprovação dos
requisitos estatutários e documentais. (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do
Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.2. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta
submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art.
22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), observado o Anexo I – Modelo de Plano de
Trabalho, contendo diretrizes.

8.2.3. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a
atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

II - a forma de execução das ações;

III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição
do cumprimento das metas;

V - a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos
sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do
objeto;

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.

8.2.4. A previsão de despesas de que trata a alínea “V” do item 8.2.2 deste Edital deverá incluir os elementos
indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com
outras parcerias da mesma natureza, para cada   item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de
associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes
de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no
mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da
cotação e o fornecedor específico. Para comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC poderá,
se desejar, utilizar-se de ata de registro de preços vigente, consultando e encaminhando atas disponíveis no Portal de
Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/assuntos/consultas-1/capa-consulta).

https://www.gov.br/compras/pt-br/assuntos/consultas-1/capa-consulta
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8.2.5. Além da apresentação do plano de trabalho, cada OSC selecionada, no mesmo prazo do item 8.2, de 15
(quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no  inciso I do  caput  do art. 2º,
nos incisos I a V do caput  do art. 33  e nos  incisos II a VII do  caput  do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não
ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por
meio da apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências
previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no
mínimo, três anos com cadastro ativo;

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser
admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a
respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados,
cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos
públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais,
empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço,
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo IV –
Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014,
as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo V – Declaração da Não
Ocorrência de Impedimentos;

X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da
parceria, conforme Anexo III – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

XI - declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de
2016, conforme Anexo IV – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos
Dirigentes da Entidade;

XII - declaração de compatibilidade dos preços apresentados no plano de trabalho com os
praticados no mercado local/regional/nacional, conforme Anexo VI – Declaração de Compatibilidade
de Preços;

XIII - declaração de que ateste que a organização selecionada não possui outros processos em
tramitação nas esferas de governo com o mesmo objeto e/ou despesas, conforme Anexo VII -
Declaração de não possuir processo semelhante;

XIV - declaração de que o responsável pela organização conhece toda a legislação atinente
parceria via termo de fomento, conforme Anexo VIII- Declaração de conhecimento da Legislação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
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XV - declaração em que o responsável pela organização declara garantir os meios necessários
para acesso a pessoas com deficiência ao projeto, conforme Anexo IX- Declaração de Acessibilidade;

XVI - declaração de compromisso em usar a logomarca oficial do governo federal em todas as
divulgações realizadas, conforme Anexo X - Declaração de Compromisso para uso de Identidade
Visual.

8.2.6. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões
previstas nos incisos IV, V e VI.

8.2.7. A critério da OSC, os documentos previstos nos incisos IV e V poderão ser substituídos pelo extrato
emitido pelo Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - Cauc, quando disponibilizados pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (art. 26, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

8.2.8. As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI que estiverem
vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente (art. 26, §4º, do Decreto nº 8.726,
de 2016). 

8.2.9. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta
Etapa serão apresentados pela OSC selecionada, por meio da plataforma eletrônica +Brasil.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre
nos impedimentos (vedações) legais.  Análise do plano de trabalho.  Esta etapa consiste no exame formal, a ser
realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da
parceria, de que não incorre(m) nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa
anterior. A Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a
administração pública federal deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas –
CEPIM, a plataforma +Brasil, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, o Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal – CADIN, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, o Cadastro Integrado de
Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, para verificar se há informação
sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 

8.3.2. A administração pública federal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou,
se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.  

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas
na proposta feita pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos (art. 25,
§2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a administração pública federal poderá solicitar a realização de ajustes
no plano de trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto.

8.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019/2014, na hipótese de alguma OSC selecionada não
atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida
Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos
da proposta por ela apresentada.

8.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar
a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação
dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem
de classificação.

8.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que
impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a
administração pública solicitará a realização de ajustes, e a OSC deverá fazê-lo em até  15 (quinze) dias corridos,
contados da data de recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela
legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entidade
pública federal, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia
dotação orçamentária para execução da parceria.
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8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5º, do Decreto
nº 8.726, de 2016).

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a
assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa
prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e das exigências
previstos para celebração.

8.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver
(art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial da União. O termo de fomento
somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da
administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são
provenientes da funcional programática 14.305.5034.21AR.0001.

9.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são provenientes do
orçamento da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos, autorizado pela Lei nº 14.303, de 21 de janeiro de 2021, UG 810008, por meio do
Programa/Ação/Localizador: 5034.21AR.0001. PTRES: 174817.  Plano Orçamentário 0003 - Fomento ao
Desenvolvimento Local para Comunidades Remanescentes de Quilombos e Outras Comunidades Tradicionais.

9.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o
órgão ou a entidade pública federal indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias
nos orçamentos dos exercícios seguintes (art. 9º, §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

9.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da
despesa, a ser transferida pela administração pública federal nos exercícios subsequentes, será realizada mediante
registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no
exercício em que a despesa estiver consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº
8.726, de 2016).

9.4. O valor total de recursos disponibilizados será de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) no
exercício de 2022, para custeio dos projetos. Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício
financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será
indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.

9.5. O valor do teto para a realização do objeto do termo de fomento é de até R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais) para execução do item 2.2 letra a), e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para execução do item 2.2 letra b). O
exato valor a ser repassado será definido no termo de fomento, observada a proposta apresentada pela OSC
selecionada.

9.6. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com
as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº
8.726, de 2016, não sendo permitido o repasse de mais de 50% do valor total da parceria na primeira parcela de
desembolso.

9.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da
parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos
XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É
recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a
conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.8. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas,
dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do
objeto da parceria assim o exija; e

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor
total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14303.htm#:~:text=L14303&text=Estima%20a%20receita%20e%20fixa,o%20exerc%C3%ADcio%20financeiro%20de%202022.&text=III%20%2D%20o%20Or%C3%A7amento%20de%20Investimento,social%20com%20direito%20a%20voto.
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d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços
de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e
materiais.

9.9. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da
administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes
Orçamentárias da União.

9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos serão devolvidos à
administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da
Lei nº 13.019/2014.

9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira,
respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção
de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes,
os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

10. CONTRAPARTIDA

10.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos na internet (https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/igualdade-etnico-
racial/publicacoes/editais-e-termos-de-referencias) e na plataforma eletrônica do Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasse, a  +Brasil, com prazo de 36 (trinta e seis) dias para a apresentação das propostas, contados da
data de publicação do Edital.

11.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da
data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail  etnicoraciais@mdh.gov.br. A resposta às
impugnações caberá à Comissão de Seleção.

11.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos,
deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta,
exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail etnicoraciais@mdh.gov.br. Os esclarecimentos serão prestados pela
Comissão de Seleção.

11.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As
respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento
Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos,
ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido
somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

11.3. A Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial resolverá os casos omissos e as
situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração
pública.

11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou
em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

11.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a
aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para
apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a
celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das
sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.

11.6. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste
Chamamento Público.  

11.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à
participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo
remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/igualdade-etnico-racial/publicacoes/editais-e-termos-de-referencias
mailto:etnicoraciais@mdh.gov.br
mailto:etnicoraciais@mdh.gov.br
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11.8. O prazo de vigência do presente Edital será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação da
homologação do resultado final desta seleção, podendo, por caráter excepcional, ser prorrogado por igual período.

11.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I – Modelo de Plano de Trabalho, contendo diretrizes;

Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância;

Anexo III – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais

Anexo IV – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;

Anexo V – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

Anexo VI– Declaração de Compatibilidade de Preços;

Anexo VII – Declaração de Não Possuir Processo Semelhante;

Anexo VIII – Declaração de Conhecimento da Legislação;

Anexo IX – Declaração de Acessibilidade;

Anexo X – Declaração de Compromisso para uso de Identidade Visual; e

Anexo XI – Minuta Termo de Fomento.

 
Brasília-DF, 26 de março de 2022

 
 

(documento assinado eletronicamente)
PAULO ROBERTO

Secretário Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SNPIR
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - MMFDH
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ANEXO I

 

 
 

TIMBRE DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANO DE TRABALHO
 
 

PROJETO: Nome do projeto
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MÊS/2022
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TIMBRE DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
 

 

 

PROPOENTE: Nome da Instituição

 

 

 

 

 

 PROJETO: Nome do Projeto         

 

 

 

 

 

 

O presente documento visa apresentar a Secretaria Nacional de Políticas de
Promoção de Igualdade Racial – SNPIR do Ministério das Mulheres, da Família e
dos Direitos Humanos, o Plano de Trabalho que detalhará a execução das ações
previstas na Proposta da plataforma +Brasil de nº XXXXX/2022, em conformidade
com o disposto no edital de chamamento público nº XXXX/2022.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MÊS/2022
 

 



27/05/2022 13:47 SEI/MDH - 2980371 - Edital

https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3259397&infra_si… 18/29

PLANO DE TRABALHO
CONTROLE DE VERSÕES E ALTERAÇÕES
Versão Data Descrição
1.0 XX/XX/XXXX Plano de Trabalho do projeto
     
     
 
1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
1.1 TÍTULO DA
PROPOSTA Indicar o título do projeto a ser apresentado

1.2 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
Nome Indicar o nome da instituição que está propondo a proposta
CNPJ  
Área de atuação  
Data de criação  
Endereço  
Contato  
E-mail  
1.3 RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO PROPONENTE
Nome Indicar o nome do responsável da instituição
Cargo/Função  
CPF  
RG  
Endereço  
CEP  
Contato  
E-mail  
1.4 RESPONSÁVEL PELO PROJETO
Nome Indicar o nome da pessoa da instituição que será o(a) responsável
Cargo/Função  
CPF  
RG  
Endereço  
CEP  
Contato  
E-mail  
1.5 INSTITUIÇÃO CONCEDENTE
Órgão Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SNPIR
Ministério Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos – MMFDH
Responsável Paulo Roberto
CPF  xxx.xxx.xxx-xx

Endereço Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A, 10º andar, Asa Sul
Brasília/DF – 70.308-200

Telefone (61) 2027.3744
1.6 DADOS GERAIS DA PROPOSTA/FUNÇÃO PROGRAMÁTICA
Funcional
programática  

Código do
programa/SICONV  

Número da
Proposta/SICONV  

Objeto  
Número de
beneficiários
atendidos pela
proposta
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1.7 DADOS FINANCEIROS DA PROPOSTA
Valor global R$
Valor do repasse R$
Valor da
contrapartida

R$ 0,00 (conforme §1º, do Art. 35, da Lei Nº 13.019/2014, devido a celebração de Termo de Fomento
proposto neste documento, com a execução de objetivos públicos comuns)

 
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS
Nesse tópico, a Proponente apresenta suas credenciais e detalha as realizações e projetos executados (histórico da
instituição, diagnóstico e indicadores sore) ou em andamento sob a perspectiva das políticas Federais, estaduais e/ou
municipais. São perguntas que podem auxiliar na elaboração do texto: Qual a missão? Quais os principais objetivos, o
público-alvo e suas áreas de atuação? Quais ações e projetos realizou? Quais os resultados mais importantes? Quais as
suas articulações com a sociedade civil organizada e órgãos públicos?
 
3. OBJETO
É o produto final das ações do projeto, expresso na forma de um substantivo. Deverá ser o mais específico possível. O
objeto é o ponto de referência do projeto; todas as ações ocorrerão no sentido de concretizá-lo. Ao final, o executor
deve estar seguro do seu cumprimento para a aprovação da prestação de contas. São perguntas que podem auxiliar na
elaboração do texto: O que fazer? Para quem fazer? Onde fazer? Para que fazer?
 
4. CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS
Descrever a relação entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes do programa federal.
PPA 5034 - Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para todos.
Fomento ao Desenvolvimento Local para Comunidades Remanescentes de Quilombos e Outras Comunidades
Tradicionais.
 
5. PÚBLICO ALVO
Devem-se ressaltar as principais características dos beneficiários diretos e indiretos do projeto, seja um grupo específico
de pessoas, a população em geral, organizações formais ou informais. Em se tratando de pessoas, faz-se importante
destacar suas características demográficas (gênero, raça, idade), socioeconômicas, culturais e outras que sejam
consideradas relevantes pela área técnica responsável pela elaboração do projeto.
 
6. PROBLEMA A SER RESOLVIDO
Esclarecer como o problema que se pretende resolver com o projeto foi identificado. Detalhar o problema a ser
resolvido, apontando suas dimensões e o impacto sobre o público alvo da proposta.
 
7. RESULTADOS ESPERADOS
Resumo da situação esperada ao término do projeto, identificando o impacto das ações/atividades propostas. Além
disso, os resultados são os impactos do projeto no público-alvo.
 
8. RELAÇÃO DA PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA
A proposta tem que estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no Edital de chamamento
público e no sistema.
PPA 5034 - Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para todos.
 
9. PRAZO DE EXECUÇÃO
Prazo de duração do projeto com a data de início e término, considerando que os recursos financeiros serão liberados
de acordo com o cronograma de desembolso. Deve-se considerar o prazo máximo de 12 meses.
 
10. METAS A SEREM ATENDIDAS
As metas devem indicar e quantificar os resultados esperados e os produtos, de modo a permitir a verificação da sua
execução, além da identificação dos(as) beneficiários(as). Observe que se deve detalhar a meta para a sua identificação
como necessária ao cumprimento do objeto. São perguntas que podem auxiliar na elaboração: O que se espera?
Quando? Quanto? Onde? As etapas são os processos intermediários que serão percorridos para alcançar os resultados
definidos nas metas. As etapas permitem a subdivisão de tarefas ou o agrupamento de bens com a mesma
característica técnica.
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META/
ETAPA

DESCRIÇÃO PRODUTOS/AÇÕES/ESPECIFICAÇÕES RESULTADOS ESPERADOS  

Meta 1        
Etapa 1.1        
Etapa 1.2        
Meta 2        
Etapa 2.1        
Etapa 2.2        
 
11. CRONOGRAMA FÍSICO
É o desdobramento do objeto em realizações físicas, de acordo com unidades de medidas preestabelecidas. Indicar
como se dividem as metas e o prazo previsto para a sua implementação. Estabelecer a unidade de medida que melhor
caracteriza o produto de cada meta, como por exemplo: pessoa atendida (pessoa), pessoa capacitada (pessoa), serviço
implantado (serviço), seminário (carga horária), reunião (quantidade), palestras (eventos), publicação (exemplares),
bens adquiridos.
META/ ETAPA DESCRIÇÃO VALOR R$ DATA DE INÍCIO DATA DE TÉRMINO INDICADOR FÍSICO MEIOS DE VERIFICAÇÃO
Meta 1            
Etapa 1.1          
Etapa 1.2          
Meta 2            
Etapa 2.1            
Etapa 2.2            
 
12. METODOLOGIA
É a exposição do passo a passo na execução do projeto, descrevendo a sua evolução, as estratégias e responsabilidades
previstas, assim como os pontos de controle e verificação nos momentos críticos. É o como fazer, demonstrando a
coerência, lógica e planejamento do executor, subsidiando a análise do mérito técnico do projeto. Explicar de forma
detalhada todas as ações a serem desenvolvidas no projeto, meios de realização e pessoal envolvido. Explicar o tipo de
trabalho, o instrumental a ser utilizado (questionário, entrevista etc.), o tempo previsto, a equipe de pesquisadores e a
divisão do trabalho, as formas de tabulação e tratamento dos dados, enfim, tudo aquilo que será utilizado para a
execução do projeto. Detalhar como as metas e etapas serão implementadas e sua inter-relação. Indicar os
instrumentos de acompanhamento e avaliação do projeto e como se dará o controle social. Em caso de capacitação,
informar: tema, conteúdo, objetivos pretendidos, público beneficiário, número de participantes, data e hora, duração e
local de realização.
TEMA CONTEÚDO OBJETIVO DURAÇÃO PALESTRANTE LOCAL DATA E HORA
             
             
ATIVIDADE:
PÚBLICO BENEFICIÁRIO:
NÚMERO DE PARTICIPANTES:
CARGA HORÁRIA:
 
13. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DAS AÇÕES
Descrever a situação geográfica local as facilidades e dificuldades que o projeto pode encontrar quanto a sua execução
e de que forma elas poderão ser sanadas.
 
14. CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL PARA EXECUÇÃO DO OBJETO
Detalhar o trabalho humano e a estrutura física para a execução do projeto (atores gerenciais envolvidos e espaço
adequado/apresentar a relação dos recursos humanos que atuarão diretamente no desenvolvimento do projeto em
questão). Qualificação técnica e capacidade operacional para a gestão do instrumento.
 
15. INFORMAÇÕES
Em caso de contratação de recursos humanos, informar que “A seleção de pessoal da equipe do projeto será feita por
meio de Chamada Pública, nos seguintes termos:” perfil de cada profissional, jornada de trabalho diária e semanal,
nome do cargo e detalhamento das atribuições, período de contratação, remuneração mensal, natureza da relação de
trabalho (se empregado, autônomo, etc.), cronograma e descrição das atividades a serem desenvolvidas:
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Cargo  
Forma de seleção  
Forma de contratação  
Remuneração (R$)  
Atividades a serem desempenhadas  
Carga horária  
Produto(s) esperado(s)  
Meta relacionada  
Item de despesa relacionado  
É membro da Entidade celebrante da parceria? (    ) SIM   (    )
Não Cargo que ocupa na entidade celebrante da parceria

 
 
16. PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO
Deve ser registrado o tipo de despesa (Ex: serviço); a descrição (Ex: Coordenador Pedagógico); a unidade (Ex: hs); a
quantidade (Ex: 40); a descrição do valor unitário (Ex: R$ 50,00) e a descrição do valor total (Ex: R$ 2.000,00), para cada
item de despesa. O objetivo da formação de preços na etapa de elaboração do projeto é estimar o custo efetivo do
projeto e, portanto, dos recursos necessários à sua realização.
Nº item Tipo de Despesa Descrição Quant. Unid. Valor Unitário R$ Valor Total R$
01            
02            
03            
04            
05            
06            
Total R$  
 
17. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO
Classificação de Despesa Recursos do Convênio Contrapartida, bens e serviços Rendimento aplicação Total
         
         
         
         
Total R$  
 
18. ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DO TERMO DE FOMENTO
Repasse R$

Contrapartida R$ 0,00 (conforme §1º, do Art. 35, da Lei Nº 13.019/2014, devido a celebração de Termo de Fomento
proposto nesse documento, com objetivos públicos comuns.)

Valor global R$
 
19.CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - CONCEDENTE
O cronograma de desembolso deve registrar o mínimo de duas parcelas. E conforme consta no item 9.6 do edital, as
liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da
parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016,
não sendo permitido o repasse de mais de 50% do valor total da parceria na primeira parcela de desembolso.
Mês/Ano do desembolso xxxxx/xxxx
Parcela 01
Valor do repasse R$ xxx,xx
Mês/Ano do desembolso xxxxx/xxxx
Parcela 02
Valor do repasse R$ xxx,xx
Mês/Ano do desembolso xxxxx/xxxx
Parcela xx
Valor do repasse R$ xxx,xx
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Local e data de assinatura.
 
 

______________________________
Assinatura do proponente

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
 
 
 
 
 
 
Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital
de Chamamento Público nº .........../2022 e em seus anexos, bem como se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados durante o processo de seleção.
 
 
 
 
 

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO III

 
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

 
 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do
Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]: 

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou dos projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
dos projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou dos projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da
parceria outros bens para tanto.

OBS.: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação
deverá ser suprimida da versão final da declaração.
 

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO IV
 

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos dos arts. 26, caput,
inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às
entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente
como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do dirigente e
cargo que ocupa na OSC Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF Endereço residencial,

telefone e e-mail
     
     
     
 

​​Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou
dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de
crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena
privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 
Local-UF________, de_______________ de 2022.

 
...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO V

 
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

 
Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da
organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº
13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração
pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma
pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº
13.019, de 2014);
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art.
39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar
com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão
temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para
participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e
Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a
inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I,
II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

 
Local-UF________, de_______________ de 2022.

 
...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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  ANEXO VI
 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE PREÇOS
 
 
 
 
Eu, [nome do responsável pela OSC], brasileiro(a), solteiro(a) , residente e domiciliado à [endereço do do responsável pela OSC],
portador(a) da Carteira de Identidade n.º [número da identidade], expedida pela [órgão e estado expedidor da identidade], CPF
nº [número do CPF], RESPONSÁVEL pela [identificação da organização da sociedade civil – OSC], inscrita no CNPJ [número de CNPJ
da OSC], situado(a) [endereço da OSC], declaro à Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, do Ministério
da Mulher, família e dos Direitos Humanos, para os devidos fins de celebração do Termo de Fomento, QUE OS PREÇOS EXPRESSOS
NO PLANO DE TRABALHO ESTÃO COMPATÍVEIS COM OS PRATICADOS NO MERCADO LOCAL/REGIONAL/NACIONAL.
Por ser verdade, assino a presente declaração.
 
 
 

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 
 
 
PESQUISA DE PREÇOS
 Descrição do item Cotação 01 Cotação 02 Cotação 03 Média (R$)

Descrição objetiva do item

Valor em R$ Valor em R$ Valor em R$

 
Nome da empresa Nome da empresa Nome da empresa
CNPJ CNPJ CNPJ
Data da Cotação Data da Cotação Data da Cotação

Descrição objetiva do item

Valor em R$ Valor em R$ Valor em R$
 
 
 

Nome da empresa Nome da empresa Nome da empresa
CNPJ CNPJ CNPJ
Data da Cotação Data da Cotação Data da Cotação

Descrição objetiva do item

Valor em R$ Valor em R$ Valor em R$
 
 
 

Nome da empresa Nome da empresa Nome da empresa
CNPJ CNPJ CNPJ
Data da Cotação Data da Cotação Data da Cotação

 
 
 
 

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO VII

 
DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR PROCESSO SEMELHANTE

 
 
 
Eu, [nome do responsável pela OSC], brasileiro(a), solteiro(a), residente e domiciliado à [endereço do do responsável pela OSC],
portador(a) da Carteira de Identidade n.º [número da identidade], expedida pela [órgão e estado expedidor da identidade], CPF
nº [número do CPF], RESPONSÁVEL pela [nome da organização da sociedade civil – OSC], inscrita no CNPJ [número de CNPJ da
OSC], situado(a) [endereço da OSC], DECLARO que não possui projetos em tramitação em qualquer esfera do governo  com o
mesmo objeto e/ou despesas do  projeto para o qual está solicitando o recurso.
  
 
 
 

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO
 
 
Eu, [nome do responsável pela OSC], brasileiro(a), solteiro(a) , residente e domiciliado à [endereço do responsável pela OSC],
portador(a) da Carteira de Identidade n.º [número da identidade], expedida pela [órgão e estado expedidor da identidade], CPF
nº [número do CPF], RESPONSÁVEL pela [nome da organização da sociedade civil – OSC], inscrita no CNPJ [número de CNPJ da
OSC], situado(a) [endereço da OSC], declaro ter conhecimentos da legislação que dá suporte/amparo legal à celebração do Termo
de Fomento: 

Lei de Diretrizes Orçamentária de 2022;
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
Decreto nº 8.726 de 2016;
Lei nº 8.666/1993, e suas alterações;
Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019;
Acórdãos do Tribunal de Contas da União que sejam aplicáveis aos instrumentos; e
Outras legislações que porventura deem suporte legal ao conveniamento.

 
Local-UF________, de_______________ de 2022.

 
...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO IX
 

DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE
 
 
 
Eu, [nome do responsável pela OSC], brasileiro(a), solteiro(a), residente e domiciliado à [endereço do responsável pela OSC],
portador(a) da Carteira de Identidade n.º [número da identidade], expedida pela [órgão e estado expedidor da identidade], CPF
nº [número do CPF], RESPONSÁVEL pela [nome da organização da sociedade civil – OSC], inscrita no CNPJ [número de CNPJ da
OSC], situado(a) [endereço da OSC], DECLARO, para todos os fins de direito, que realizarei todas as intervenções que se fizerem
necessárias para promover a acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida e pessoas com deficiência ao projeto: [nome do
projeto], conforme Termo de Fomento firmado entre esta organização e o a Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
 

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO PARA USO DE IDENTIDADE VISUAL
 
 
 
Eu, [nome do responsável pela OSC], brasileiro(a), solteiro(a), residente e domiciliado à [endereço do responsável pela OSC],
portador(a) da Carteira de Identidade n.º [número da identidade], expedida pela [órgão e estado expedidor da identidade], CPF
nº [número do CPF], RESPONSÁVEL pela [nome da organização da sociedade civil – OSC], inscrita no CNPJ [número de CNPJ da
OSC], situado(a) [endereço da OSC],  em razão do Termo de Fomento, devo mencionar, em todos os atos de promoção e
divulgação do projeto objeto deste instrumento, por qualquer meio ou forma, a participação da Secretaria Nacional de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, inclusive mediante afixação de
banner, em destaque no local das capacitações,  no início e durante estas, de acordo com o Manual de Uso da Marca do Governo
Federal.
A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Fomento deverá ter caráter exclusivamente educativo, informativo
ou de orientação social.
É vedado às partes utilizar, nas atividades resultantes deste instrumento, nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos.
  

Local-UF________, de_______________ de 2022.
 

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO XI
 

MINUTA TERMO DE FOMENTO
 

Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/igualdade-etnico-racial/publicacoes/editais-e-termos-de-
referencias

 
 
 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto, Secretário(a) Nacional de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial, em 26/05/2022, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mdh.gov.br/autenticidade, informando o
código verificador 2980371 e o código CRC B26107E0.

Referência: Processo nº 00135.207771/2022-14 SEI nº 2959643
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da
Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados com mão de obra sem
dedicação exclusiva
Atualização:  Agosto/2019
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